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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 22/2020 

 

1. PREÂMBULO 

 
1.1. O MUNICÍPIO DE BRASIL NOVO, por intermédio do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BRASIL NOVO, doravante denominado ÓRGÃO, e este(a) Pregoeiro(a), designado(a) pela Portaria 

nº. 013 de 02 de janeiro de 2020, tornam pública, para conhecimento dos interessados, na forma da Lei 

n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, bem 

como da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e subsidiariamente da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, a abertura de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,  mediante 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

  

SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

 

DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 11 DE AGOSTO DE 2020 

HORÁRIO: 10:h00min (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/  

CÓDIGO UASG: 980639 - PREF.MUN.DE BRASIL NOVO 

 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1.1 Aquisição de Óleo Diesel Comum para abastecimento de equipamentos de 

Terraplanagem, visando o restabelecimento da trafegabilidade com a recuperação da 

estrada Vicinal 23. Conforme termo de convenio nº 050/2019, celebrado com a Secretaria de 

Estado de Transporte - SETRAN/PA, para manutenção das atividades da Prefeitura 

Municipal de Brasil Novo e demais fundos 

 

2.1.2 Em caso de discordância existente entre as especificações, ou qualquer disposição 

deste objeto descritas no COMPRASGOVERNAMENTAIS e as especificações constantes 

do Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA - deste Edital, prevalecerá o que esta no Edital. 

 

2.1.2. A licitação será dividida em ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos ITEM forem de seu interesse. 

 

2.1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2.1.4. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela 

constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos 

forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

 

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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CONVOCATÓRIO 

 

3.1  Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para a abertura do Certame, qualquer  pessoa  

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital. 

 

3.2  Caberá a pregoeira, auxiliada pelo setor técnico  competente,  decidir  sobre  a  impugnação no  

prazo  de até 3 (três) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

 

3.3  Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame. 

 

3.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 

Pregoeira,  até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, para o  

endereço  eletrônico: licitacao@brasilnovo.pa.gov.br 

 

3.4.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

3.4.2. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela pregoeira serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado e serão disponibilizados no sistema eletrônico para interessados. 

 

4. DO ORGÃO GERENCIADOR 

 

4.1 O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Brasil Novo, como Órgão Gerenciador do 

Sistema. 

 

4.2 Não haverá órgãos participantes. 

 

5. CREDENCIAMENTO 

 

5.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

 

5.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

 

5.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

 

5.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

5.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê- los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

mailto:licitacao@brasilnovo.pa.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br,/
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imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

 

5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO 

 

6.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

 

6.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

 

6.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

6.3  Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

6.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

 

6.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

6.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

6.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

6.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

 

6.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

 

6.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

6.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

6.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

• nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

• nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 
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6.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

6.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

6.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

 

6.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

6.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

6.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 

93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

6.5   A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com descrição do objeto ofertado 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação. 

 

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha (art. 26 do Decreto nº 10.024/2019); 

 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a  documentação  de  

habilitação, ainda que haja  alguma restrição de  regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º    da LC nº 123, de 2006; 

 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de  quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

 

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos  de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá  após a  realização dos procedimentos de  negociação  e  
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julgamento da proposta; 

 

7.7. Os documentos que compõem a proposta e habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após 

encerramento do envio de lances. 

 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

8.1. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento, no sistema  eletrônico,  

dos  seguintes campos: 

 

8.1.1 Valor unitário; 

 

8.1.2 A quantidade de unidades, observada a quantidade total prevista fixada no termo de 

referência para cada item; 

8.1.3 Marca; 

 

8.1.4 Fabricante; 

 

8.1.5 Descrição detalhada do objeto, devendo ser elaborada na forma deste  edital  e  seus  

anexos,  contendo as quantidades e especificações dos produtos/serviços de forma detalhada 

(definidos no anexo I deste Edital) para o(s) qual(ais) estiver apresentando proposta, e o(s) seu(s) 

respectivo(s) preço(s)  unitário(s)  e preço(s) total(is) de cada item(s) que estiver cotando. 

 

8.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

 

8.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no  fornecimento dos bens. 

 

8.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

8.5 As propostas terão validade de, no minimo, 90 (noventa) dias, contados da data de abertura 

da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E  

FORMULAÇÃO  DE LANCES. 

 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio do sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste edital. 

 

9.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando  desde  logo aquelas  que  

estejam em desconformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, forem omissas  ou  

apresentarem  irregularidades insanáveis. 

 

9.2.1 Também será desclassificada a proposta que indique o licitante. 

 

9.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
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acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

9.2.3 A não classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

9.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas,  sendo  que  somente  estas  

participarão da fase de lances. 

 

9.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre pregoeira e os 

licitantes. 

 

9.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de  sistema  eletrônico, sendo  imediatamente  informados  do  seu recebimento e do  valor 

consignado no registro. 

 

9.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do Item ou percentual de 

desconto. 

 

9.7 Os licitantes poderão oferecer  lances sucessivos, observando o horario  fixado para abertura 

da sessão   e as regras estabelecidas no Edital. 

 

9.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último  por ele ofertado e registrado no sistema. 

 

9.9 O intervalo entre lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 

9.3. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

9.4. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos  do  

período  de  duração da sessão pública; 

 

9.5. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação,  inclusive no  caso de lances intermediários. 

 

9.6. Não havendo novos  lances na forma estabelecida nos  itens anteriores, a sessão  pública 

encerrar-se-   á automaticamente. 

 

9.7. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo  sistema,  poderá  a  

pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

9.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

 

9.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo  real, do  



 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO 
 PODER EXECUTIVO  

CNPJ: 34.887.950/0001-00 
 
 

 
Avenida Castelo Branco, 821 – Centro – CEP: 68.148-000 – Fone/fax: (093) 3514-1181- Brasil Novo – Pará 

Governo popular, juntos somos mais fortes 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante 

 

9.10. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

9.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

9.12. O critério de julgamento adotado será o menor preço por ITEM, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

 

9.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

9.14. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas  e  empresas  de  

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação  automática,  

junto  à  Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da  primeira colocada,  se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

9.15. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada; 

 

9.16. Melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

9.17. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou  não  se  

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa  

de pequeno porte que se encontrem naquele  intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de  

classificação, para  o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

9.18. Caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos  estabelecidos nos subitens anteriores, será  realizado 

sorteio  entre  elas  para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

9.19. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

 

9.20. Ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

9.21. Havendo eventual empate entre  propostas  ou lances, o  critério de desempate será  aquele 

previsto  no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
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aos bens  produzidos: 

 

9.21.1 no pais; 

 

9.21.2 por empresas brasileiras; 

 

 

9.21.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

 

9.21.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para a  

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

 

9.22 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo  sistema  eletrônico  dentre  

as  propostas empatadas. 

 

9.22.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá  encaminhar,  

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital; 

9.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes; 

 

9.22.3 A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas  (2)  horas,  

envie  a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados; 

 

9.22.4. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.  

 

9.22.4.1.Atenção, devido à nova catalogação de material/serviço do Siasgnet, esclarecemos 

que não existem códigos apropriados à necessidade desta unidade conforme estabelecido no 

Termo de Referência. Sendo assim, haverá divergência entre a descrição detalhada 

disponibilizada no Comprasnet e a do Edital. Nesse sentido, os senhores licitantes, ao 

cadastrem suas propostas no sistema eletrônico deverão considerar as descrições detalhadas 

do Termo de Referência, anexo I do Edital, e não as registradas no Comprasnet. 

Informamos que as propostas cadastradas que não estejam adequadas ao Termo de 

Referência serão desclassificadas. 

 

9.22.5 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços  global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação  não tenha  

estabelecido  limites mínimos, exceto quando  se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

 

9.22.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 
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9.22.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de  

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá  ser  

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

9.22.8 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pela pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

9.22.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a pregoeira verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. SICAF; 

 

10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 

10.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

10.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

10.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

10.3 Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

10.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

10.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 
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10.5.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 

03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento 

no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

 

10.5.2  É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

10.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela pregoeira lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão (ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

10.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2H (duas horas), sob pena de 

inabilitação. 

 

10.7 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

 

10.8  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

10.9  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

 

10.10 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

10.11 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, adocumentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

10.12 Habilitação Jurídica: 

 

10.12.1  Documento de identificação oficial com foto; 

 

10.12.2 Documento de identificação oficial com foto. No caso de empresário individual: inscrição 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

10.12.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

10.12.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

10.12.4  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

10.12.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

 

10.12.5  No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971. 

 

10.12.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização;  

 

10.12.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

10.13. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

10.13.1  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

 

10.13.2  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

10.13.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

10.13.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

 

10.13.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

10.13.6  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

10.13.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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10.13.8 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

10.13.9  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

10.14.  Qualificação Econômico-Financeira. 

 

10.14.1  Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica; 

 

10.14.2. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do último Exercício Social (DRE), já 

exigíveis na forma da lei. Juntamente com o balanço deverão ser apresentados: 

ILC= Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00; ILG= Índice de liquidez 

geral, com valor igual ou superior a 1,00; GE = Grau de endividamento, com valor igual ou menor 

a 1,00; 

 

10.14.3. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

 

10.14.4  No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

 

10.14.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

 

10.14.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 

10.14.7. Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, estas devem 

apresentar o balanço patrimonial, não restando a obrigação do registro na Junta comercial do Estado 

da licitante. Devendo, no entanto, apresentá-lo devidamente assinado pelo Contador; 

 

10.15 Qualificação Técnica 

 

10.15.1  Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

comprovando que a licitante forneceu ou está fornecendo o objeto desta licitação; 

 

10.15.2  O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá vir assinado pelo 

representante legal da empresa emitente, contendo seu nome, CPF ou RG e sua função; 

 

10.15.3  Licença Ambiental Municipal (Prévia, Instalação e Operação); 

 

10.15.4  Licença de funcionamento da ANP. 

 

10.16  Demais informações: 
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10.17  O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

10.18 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

10.18.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

10.19 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

 

10.20 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

 

10.21 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

10.22 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

10.23 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

 

10.24 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

11  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2H 

(duas horas),a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

 

11.2 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 
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11.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

 

11.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

11.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

11.6 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

11.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

 

11.8 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

 

11.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

 

11.10 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12. DOS RECURSOS 

 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

Havendo quem se manifeste, caberá aa pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

Nota explicativa: no juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada tão 

somente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, 

interesse e motivação TCU Ac. 520/2014-Plenário. 

 

12.1.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

 

12.1.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

 

12.1.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 
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que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

12.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

13.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances. 

 

 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

14. ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da pregoeira, 

caso haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

15.1. As despesas decorrentes dos serviços contratados com base na presente licitação serão do 

Tesouro Municipal e Secretaria de Estado de Transporte - SETRAN, conforme dotação 

orçamentária a seguir: 

 

- 15 782 0725 1.043 – Manutenção do Sistema Viário, Abertura e Recuperação de Estradas 

Vicinais; 

- 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações. 
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15.2. Órgão Gerenciador PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO. 

 

16.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual 

 

17. DO TERMO DE CONTRATO 

 

17.1. Dentro da validade do processo, o fornecedor será convocado para assinar o Termo de 

Contrato. O Contrato terá vigência contado da data de sua assinatura até 31 de dezembro do 

exercício financeiro vigente, de acordo com as condições estabelecidas na Lei n° 8.666/93 e suas 

alterações posteriores; 

 

17.2. A adjudicatária terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

 

17.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 

da Adjudicatária,  mediante meio  eletrônico ou presencial, para que seja assinado/retirado no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis,   a contar da data de seu recebimento; 

 

17.4. O prazo previsto nos subitens anteriores poderão ser prorrogados, por iguais períodos, por 

solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração; 

 

18.  DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência e minuta do contrato. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência 

e minuta do contrato. 

 

20.  DO PAGAMENTO 

 

20.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 

data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em  

banco,  agência e  conta corrente indicados pelo contratado; 

 

20.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor  

competente  na nota fiscal apresentada; 

 

20.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,  

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a  comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante; 
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20.4. O licitante fica obrigado a emitir tantas quantas forem as notas fiscais necessárias, haja vista 

que a entrega dar-se-á mediante forma contínua e futura de acordo com a necessidade do 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO, Departamento ou Setor da mesma; 

 

20.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

20.6. Antes de cada pagamento à contratada deverá apresentar em conjunto com a nota 

fiscal/fatura, as certidões negativas: Federal, Estadual, Municipal, CRF-FGTS, e trabalhista em 

original ou em fotocópia autenticada; 

 

20.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para  

que  sejam  acionados  os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos; 

 

20.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias  à  rescisão  

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa; 

 

20.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto as 

Receitas: Federal, Estadual, Municipal, trabalhista e CRF-FGTS; 

 

20.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com as  

Receitas  citada  no  item 22.9 deste; 

 

22.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

 

22.12. A Contratada  regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da  Lei 

Complementar nº 123,  de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;  

 

22.13. Para assinatura do contrato a Empresa deverá possuir certificação digital e-CNPJ do tipo 

A3 (suporte criptográfico token ou cartão), emitido por autoridade certificadora (AC) credenciada 

pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP- Brasil), com validade de um a três anos, 

contendo o endereço de correio eletrônico do fornecedor titular responsável pelo certificado. Ou 

seja, o contrato deverá, obrigatoriamente, ser assinado digitalmente pelo(s) sócio(s) ou 

representante(s) da(s) Empresa(s); 

 

22.14. O uso de certificado digital e da respectiva senha por pessoa que não seja o titular 

responsável poderá configurar crime, nos termos da legislação penal vigente. 

 

22.15. A contratada deverá obedecer fielmente as exigências contidas no Termo de Referência – 
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Anexo I e Minuta do Contrato – Anexo II, ambos deste Edital. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

 

21.1.1. Apresentar documentação falsa; 

21.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame 

21.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.4. Não mantiver a proposta; 

21.1.5. Cometer fraude fiscal; 

21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo; 

 

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os  licitantes,  em  

qualquer  momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

21.3. Havendo indício de conluio entre os licitantes, o Município de BRASIL NOVO através do 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO, Estado do Pará, comunicará o fato à 

Secretaria Nacional de Direito Econômico do Ministério da Justiça, para as providências devidas. 

 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

21.4.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

 

21.4.2. Impedimento de licitar e de contratar com a  União e descredenciamento no  SICAF, pelo 

prazo de  até 5 (cinco) anos; 

 

23.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento; 

 

23.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o  

procedimento  previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999; 

 

23.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da  

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à  Administração, 

observado o princípio  da proporcionalidade; 

 

23.9. Para os fins da infração elencada no subitem 22.1.7, acima reputar-se-ão inidôneos atos 

como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93; 

 

23.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos Órgãos Administrativos Municipal, 

Estadual e Federal; 

 

23.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na Minuta do 

Contrato. 
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22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização  do  certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o  

primeiro dia útil subsequente,    no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em  contrário,  pela  pregoeira; 

 

22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que  

não  alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de  habilitação e classificação; A apresentação de documentos com o prazo de validade 

expirado acarretará a inabilitação  do proponente (exceto nos casos  de  documentos de  

regularidade fiscal  e  trabalhista apresentados  por  ME’s ou EPP’s. E para os documentos cujo 

prazo de validade não venha expresso,  será  considerado  o prazo como de até 60 (sessenta) dias 

anteriores a da data prevista para início da sessão pública desta licitação, exceto para os 

documentos que tenham validade indeterminada; 

 

22.3. O prazo de validade de documentos citado no item subitem acima, é para qualquer 

documento apresentado por licitantes que participarem da presente licitação, inclusive, quando 

necessário, para os documentos que acompanharem as propostas de preços; 

 

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação; 

 

24.6. Fica vedada à contratada a subcontratação total do objeto desta licitação, assim com a 

parcial acima  do limite permitido pela Administração; 

 

24.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da  Administração, o 

princípio  da isonomia,   a finalidade e a segurança da contratação; 

 

24.8. É facultado aa pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão,  

promover  diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para 

fins de classificação e habilitação; 

 

24.9. O Municipio de BRASIL NOVO através do PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL 

NOVO, por intermédio da autoridade competente, poderá revogar ou anular o certame, nas 

condições estabelecidas na legislação vigente, sem que disso decorra para os licitantes o direito a 

qualquer reembolso de despesas ou qualquer indenização; 

 

24.10.  O Municipio de BRASIL NOVO através do PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL 

NOVO,  através  do(a) pregoeiro(a), poderá declarar este Pregão (ou algum ITEM do Termo de 

Referência deste  Edital)  como deserto e/ou fracassado, quando nenhuma das ofertas satisfaça o  

objeto das especificações deste  Edital,  (até mesmo se apresentar(em) documentos de habilitação 

em desacordo com o Edital), ou  quando  for evidente que tenha falta de competição; 

 

24.11.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum  caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução  ou do resultado do processo licitatório; 
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24.12.  Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em  qualquer fase da  licitação, sendo-lhe  exigível, ainda, em  qualquer 

época ou oportunidade,  a apresentação de outros documentos ou informações complementares 

que a pregoeira porventura julgar necessário; 

 

24.13.  A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas deste 

Edital e anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem; 

 

24.14.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. Iniciando-se e vencendo-se os prazos somente em dias de 

expediente normal da Administração; 

 

24.15.  Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de  certificação  

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o 

envio de  documentos  originais  e cópias autenticadas em papel; 

 

24.16.  Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte; 

 

24.17.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do  

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e  

do  interesse público; 

 

24.18.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital; 

 

24.19.  As empresas licitantes deverão sempre considerar a legislação em vigor, e  caso  haja  

divergência entre a Lei, este Edital e seus anexos, a Lei prevalecerá; 

 

24.20.  Este Edital e os seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe 

que mencione em um de seus documentos e se omita em outro, será considerado específico e 

válido. Qualquer modificação neste edital deverá ser divulgada pela mesma forma que se deu o 

texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulaçãodas propostas. 

 

24.21.  Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência  do  

Municipio de BRASIL NOVO através do PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO; 

 

24.22 O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

www.comprasnet.gov.br, www.brasilnovo.pa.gov.br (portal da transparência do Municipio de 

BRASIL NOVO) e www.tcm.pa.gov.br (Mural de licitações do TCM/PA), e também, caso haja 

problemas técnicos nos portais indicados, poderão ser obtidos no endereço descrito no preâmbulo 

deste Edital, nos dias úteis de expediente do Municipio de BRASIL NOVO no Setor de Licitações, 

no horário das 08:00 às 14:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo  permanecerão  com  vista  franqueada aos interessados. Quaisquer informações 

complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo e-mail 

licitacao@brasilnovo.pa.gov.br 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-publico
mailto:%20licitacao@brasilnovo.pa.gov.br
mailto:%20licitacao@brasilnovo.pa.gov.br
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23. DOS ANEXOS 

 

23.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato; 

ANEXO III - Modelo de proposta de preços 

ANEXO IV - Modelo de declaração de elaboração independente de proposta 

ANEVO V - Modelo de Declaração de Enquadramento Como Microempresa Ou Empresa de 

Pequeno Porte 

 

Brasil Novo-PA, 17 de julho de 2020 

 

 

 

 

   _________________________                                 ________________________ 

               Alexandre Lunelli                                                        Zilda Cosin Silva 

              Prefeito Municipal                                                            Pregoeira 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

 

Constitui objeto do Presente Processo para Aquisição de Óleo Diesel Comum para abastecimento de 

equipamentos de Terraplanagem, visando o restabelecimento da trafegabilidade com a recuperação da 

estrada Vicinal 23. Conforme termo de convenio nº 050/2019, celebrado com a Secretaria de Estado de 

Transporte - SETRAN/PA., para manutenção das atividades da Prefeitura Municipal de Brasil Novo e 

demais fundos. 

 

1.1 Planilha com Especificações e quantidade: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNIT V.TOTAL 

01 ÓEO DIESEL COMUM Litro 25.566 4,09 104.564,94 

VALOR TOTAL 104.564,94 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Como rege a Lei nº 8.666/93, contratos referentes a Aquisição de Óleo Diesel Comum para 

abastecimento de equipamentos de Terraplanagem, visando o restabelecimento da trafegabilidade com 

a recuperação da estrada Vicinal 23. Conforme termo de convenio nº 050/2019, celebrado com a 

Secretaria de Estado de Transporte - SETRAN/PA, para manutenção das atividades da Prefeitura 

Municipal de Brasil Novo e demais fundos não tem natureza continuada, sendo necessária a realização 

de procedimentos licitatórios sempre que necessário. Deve-se ressaltar que os produtos são 

extremamente necessários para o bom funcionamento das atividades diversas desta municipalidade. 

 

                A presente contratação não é de natureza continuada. 

             

                A vigência do Contrato será 05 (cinco) meses, a contar da data da assinatura. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DO OBJETO 

 

3.1. A empresa contratada deverá executar o fornecimento do material, mediante a apresentação do 

pedido de compra, em duas vias; 

 

3.2. O Material deverá ser fornecido de acordo com as necessidades da Secretaria. 
 
3.4. Após preenchê-las e assiná-las sobre carimbo, no ato da entrega produto, a contratada ficará com a 

1ª via do pedido de compra e devolverá a 2ª via ao responsável pela recepção do material. 

 

4. PRAZO PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

4.1. A empresa contratada deverá estar em plenas condições de atendimento à contratante de no 

Prazo de  10 dias, a contar da data da assinatura do contrato. 

 
4.2 Todos os materiais solicitados deverão ser entregue Na Sede da Prefeitura Municipal de BRASIL 

NOVO localizado na Avenida Castelo Branco, bairro Centro, no prazo de 5 (cinco) dias após a entrega 

do pedido de compra devidamente assinado pelo ordenador de despesa. 

 

5. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
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5.1. A contratação para fornecimento dos produtos referente ao presente processo será até 31 de 

dezembro de 2020, podendo ser prorrogado de acordo com o art. 57 da lei nº 8.666/93. 

 

6. FORMA DE FORNECIMENTO: 

 

6.1 Considerando que a Secretaria de saúde não dispõe de local apropriado para estocagem do 

produto, o objeto da presente contratação deverá ser fornecido de acordo com a necessidade da 

secretaria. 

 

6.2 A contratante emitirá pedido de compra, informando a quantidade a ser fornecida. 

 

6.3 A contratada não poderá recusar-se a fornecer o produto requisitado, independentemente da 

quantidade, sob pena de configurar descumprimento de cláusula contratual, sujeita à aplicação de 

sanções. 

 

6.4 O fornecimento será imediato, de acordo com a necessidade da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BRASIL NOVO, através de requisição expedida pela Secretaria Municipal de Administração. 

 

6.5 Após preenchê-las e assiná-las sobre carimbo, no ato da entrega, a contratante ficará com a 2ª via 

da Requisição e a contratada com a 1ª via, que será apresentada a unidade Administrativa da semsa, no 

ato do pagamento. 

 

6.6 A suspensão de entrega do produto somente poderá ocorrer nos termos do Art. 78, XV da 

lei 8.666/93. 

 

7. REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

 

7.1 Os preços consignados na proposta ficarão irreajustáveis salvo para restabelecimento do equilíbrio 

econômico e nos termos da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

8. OBRIGAÇÃO DA EMPRESA CONTRATADA 
 

8.1 Atender às determinações da fiscalização da SEMSA providenciar a imediata correção das 

deficiências apontadas pela fiscalização quanto à entrega dos produtos. 

 

8.2 Manter entendimento com PMBN, objetivando evitar interrupções ou paralisações durante a 

entrega dos produtos. 

 

8.3 Comprovar, a qualquer momento, o pagamento dos tributos que incidirem sobre o serviço 

contratado. 

 

8.4 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade da entrega dos produtos. 
 

8.5 A contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do 

fornecimento dos produtos, necessários à boa e perfeita entrega do objeto contratado. Responsabiliza- se, 

também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e 

ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou a terceiros. 

 

8.6 Executar o objeto de acordo com as condições, prazo, especificações qualitativos e quantitativos 

estipulados neste Termo de Referência; 
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8.7 Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo Contratante, de forma 

clara, concisa e lógica, atendendo de imediato às reclamações; 

 

8.8 Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato do Contratante, qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas 

cabíveis; 

 

8.9 Remover, reparar, corrigir, refazer ou substituir a suas expensas, no todo ou em parte, o material 

no qual forem constatados falha, defeito, incorreção ou qualquer dano; 

 

8.10 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto; sem a prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE. 

 

8.11  Responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo, durante fornecimento do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 

 

8.12 Responsabilizar-se por quais quer acidentes de que venham a serem vítimas os seus 

colaboradores em serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis trabalhistas e 

previdenciárias e lhes assegurando as demais exigências para o exercício das atividades; 

8.13 Cumprir rigorosamente os prazos estipulados neste Termo. 

 

8.14 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à 

execução do objeto contratual. 

 

8.15   Fornecer os produtos/serviços no prazo previsto; 
 

8.16 Substituir os produtos quando necessário, sem ônus para a CONTRATANTE;. 

 

8.17 Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e 

trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos produtos, inclusive licença em repartições públicas, 

registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário. 

 

8.18 Será considerada recusa formal da contratada a não entrega do objeto no prazo estabelecido, 

salvo por motivos de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela contratante; 

 

9. OBRIGAÇÃO DO ÓRGÃO CONTRATANTE 

 

9.1 Exigir o cumprimento do objeto deste processo, segundo suas especificações, prazos e demais 

condições. 

 

9.2 Acompanhar a entrega dos produtos e avaliar a sua qualidade, sem prejuízo da responsabilidade 

da Contratada, podendo rejeitá-los, mediante justificativa. 

 

9.3 Fornecer as instruções necessárias à aquisição dos produtos e cumprir com os pagamentos nas 

condições dos preços pactuados. 

 

9.4 Proceder a mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto deste instrumento, sem 

prejuízo da responsabilidade da contratada. 

 

9.5 Indicar os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento da entrega do material. 
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9.6 A CONTRATANTE deverá, a seu critério, e através de servidor da SEMSA ou de pessoas 

previamente designadas, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização das entregas. 

 

9.7 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações deste Termo; 

 

9.8 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas deste termo de referência e dos termos de sua proposta; 

 

9.9 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; determinando à CONTRATADA as correções que julgar 

oportunas, para melhoria do mesmo, na forma da Lei 8.666/93. 

 

9.10  Notificar a Contratada por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à execução do objeto, 

fixando prazo para a sua correção; 

 

9.11  Rejeitar, no todo ou em parte, dos produtos fora da especificação ou com problemas; 
 

9.12  Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 

 

10. PENALIDADES 

 

10.1  A Contratada estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser aplicadas 

nas seguintes hipóteses: 

 

10.1.1 Comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento 

contratual; 

 

10.1.2 Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis 

ao Contratante. 

 

10.2 No caso de atraso injustificado, assim considerado a inexecução parcial ou a inexecução total da 

obrigação, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, a contratada ficará 

sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às 

seguintes penalidades: 

 

10.2.1 Advertência; 

 

10.2.2 Multa variável de 2% a 10% do valor do contrato caso ocorra: 

 

10.2.3 Descumpridos os prazos contratuais ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

Inexecução total da obrigação assumida; 

 

10.2.4 Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o 

Contratante pelo prazo de até dois (2) anos. 

 

10.3. Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 

devidamente justificado e aceito pelo Contratante, a Contratada ficará isenta das penalidades 
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supramencionadas. 

 

10.4 A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao Contratante, no prazo máximo de quinze 

(15) dias corridos contados do recebimento da notificação; ou descontada dos pagamentos. 

 

10.5 Com fundamento no art. 7º da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, e no art. 28 do Decreto nº. 5.450, 

de 31/05/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até cinco (5) anos, garantida a ampla 

defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e multa, a licitante e a adjudicatária que: 

 
10.5.1 não assinar contrato quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.5.2 deixar de entregar documentação exigida neste Edital; 

10.5.3 apresentar documentação falsa; 

10.5.4 ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

10.5.5 não mantiver a proposta; 

10.5.6 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

10.5.7 comportar-se de modo inidôneo; 

10.5.8 fizer declaração falsa; 

10.5.9 cometer fraude fiscal. 

 

10.6 As sanções de multa poderão ser aplicadas à contratada junto com as de advertência, suspensão 

temporária para licitar e contratar com o Contratante, e impedimento de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios. 

 

10.7 Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº. 8.666, 

de 21/06/1993, observados os prazos ali fixados. 

 

11. PAGAMENTO 

 

11.1 O pagamento dar-se-á em até o 30º (trigésimo) dias após a entrega dos materiais, mediante a 

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada por servidor responsável. 

 

11.2  O item anterior está condicionado, mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada 

pelo servidor responsável pelo recebimento do material e conferência de quantidade, descrição, marca e 

qualidade dos mesmos. 

 

11.3  Na hipótese de emissão de Nota de Empenho, Ordem de Entrega ou documento equivalente para 

entrega, o prazo estabelecido para pagamento será contado da entrega. 

 

11.4  Em caso de irregularidade(s) no(s) item(s) do(s) objeto(s) entregue(s) e/ou na documentação 

fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização (ões). 

 

11.5  Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

 

11.6  O Fornecedor deverá juntar à sua Nota Fiscal, as certidões de regularidade fiscal que lhe foram 

exigidas na habilitação para participação deste processo. 

 

11.7  A Contratada deverá apresentar, para pagamento, a Nota Fiscal correspondente ao fornecimento 

do produto, na unidade administrativa responsável pelo acompanhamento e gestão do contrato para 

atesto com todas as certidões validas exigidas por lei, inclusive trabalhistas (CNDT) todas legível e 

sem rasuras. 
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12. VALOR ESTIMADO DO PROCESSO 

 

12.1 O valor total estimado da contratação é de R$ 104.564,94 (Cento e quatro mil, quinhentos e 

sessenta e quatro reais e noventa e quatro centavos). 

 

13. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

13.1  A classificação orçamentária correrá através de informações fornecidas de conformidade com o 

orçamento do ano de 2020 e 2021, logo depois de tomadas as previdências pelos setores competentes. 

 

14. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

14.1  A fiscalização do fornecimento do objeto será exercida por servidor nomeado pelo Contratante, 

Conforme previsto nos artigos 67 e 73, ambos da Lei nº 8.666/93; anotando em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 

falhas ou defeitos observados. 

 

14.2  Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens fornecidos em 

desacordo com o estabelecido; 

 

14.3  A fiscalização exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 

Contratada pela completa e perfeita execução dos itens deste Termo de Referência. 

 

14.5  Atestar a execução e a qualidade dos produtos contratados se estes estiverem em conformidade 

com as especificações do respectivo objeto contratado. 

 

14.6  Acompanhar, fiscalizar e orientar o cumprimento das cláusulas contratuais, observando os prazos 

de vigência e de execução. 

 

14.7  Requerer formalmente ao setor competente, com antecedência, as prorrogações e aditivos 

necessários, devidamente justificados. 

 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1 A responsabilidade pela Contratação dos objetos do presente termo será da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BRASIL NOVO. 

 

 

Brasil Novo-PA, 17 de julho de 2020 

 

 

 

 

   _________________________                                 ________________________ 

               Alexandre Lunelli                                                        Zilda Cosin Silva 

              Prefeito Municipal                                                            Pregoeira 
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ANEXO II– PREGÃO ELETRÔNICO Nº. XXX/2020 

 

MINUTA DO CONTRATO PARA ADESÃO 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL 

NOVO – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

...................., E A EMPRESA .........................., 

NA FORMA ABAIXO. 

 

I. PARTES 

 

CONTRATANTE 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o nº ......................., sediada na Av. .................... s/n, Bairro ................, na cidade 

de ....................., Estado do ............, doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, neste 

ato representado pel(o) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxxx, Secretário (a) Municipal de ................ 

 

CONTRATADA 

 

______ (Nome da Empresa), ___________ (Natureza Jurídica), com sede _________, inscrita no 

CNPJ sob o nº ______, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 

______ (Representante Legal), ______ (nacionalidade), ____ (estado civil), ________ (profissão), 

portador do RG n.º ________ e do CPF n.º _________, residente e domiciliado à ___________. 

 

II. DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 

 

Resolvem celebrar o presente contrato, decorrente de licitação na modalidade de PREGÃO 

ELETRONICO Nº.22/2020, conforme descrito no Edital e seus Anexos, que se regerá pela Lei n.º 

8.666/93, de 21 de junho de 1993, pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, mediante as condições 

expressas nas cláusulas seguintes: 

 

1- DO OBJETO 

 

O presente contrato tem como objeto a Aquisição de Óleo Diesel Comum para abastecimento de 

equipamentos de Terraplanagem, visando o restabelecimento da trafegabilidade com a recuperação da 

estrada Vicinal 23. Conforme termo de convenio nº 050/2019, celebrado com a Secretaria de Estado de 

Transporte - SETRAN/PA, para manutenção das atividades da Prefeitura Municipal de Brasil Novo e 

demais fundos. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA QTD/UND. V.UNIT. V. TOTAL 

01      

02      

03      

     -------------- 

 VALOR TOTAL    

 

1.1 - É vedado à CONTRATADA a subcontratação total ou parcial do objeto desta licitação, bem 

como sua associação com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, fusão, cisão ou 

incorporação. 
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2 - DO PREÇO 

 

O valor total do presente contrato é de R$ ........... (........por extenso..........), conforme está 

especificado na Cláusula I.  

 

3 - DA VINCULAÇÃO  

 

Vincula-se a este Contrato o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº 22/2020, seus Anexos.  

 

4 – DA VIGÊNCIA 

 

O presente Contrato terá vigência até xx/xx/xxxx, a partir da data de sua assinatura. 

 

5 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes para a presente contratação, objeto desta licitação, correrão por conta dos 

recursos oriundos do Tesouro Municipal e ............................, conforme dotação orçamentária a seguir: 

 

- ...................... – Manutenção da ................................................; 

- 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações; 

 

6 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

6.1 - Os pagamentos devidos pelo CONTRATANTE em decorrência das obrigações assumidas serão 

efetuados em até 30 (trinta) dias, da seguinte forma: 

 

6.1.1 O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE mediante a entrega da Nota Fiscal, em 02 

(duas) vias, no Departamento de Controle de Interno sede administrativa Brasil Novo/PA, 

acompanhada dos respectivos pedidos e/ou Notas de Empenhos. 

 

6.1.2 - O GESTOR terá o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da apresentação do documento fiscal, 

para aprová-lo ou rejeitá-lo. 

 

6.1.3 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota 

fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA pelo Gestor da Ata e o pagamento ficará pendente, até 

que a mesma providencie as medidas saneadoras. 

 

6.2 O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para o 

CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo no fornecimento pela CONTRATADA. 

 

6.3 O CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se o fornecimento do objeto 

estiver em desacordo com as especificações constantes na Contrato Administrativo; 

 

6.4 Poderá Prefeitura Municipal de Brasil Novo, deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a eventuais multas e/ou indenizações devidas pela contratada. 

 

6.5 A empresa deverá indicar na(s) nota(s) fiscal(is), além de outras informações exigidas de acordo 

com a legislação própria:  

 

6.5.1 - especificação correta do objeto  

6.5.2 - número da licitação;  
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6.5.3 - marca e o nome comercial;  

 

7 - DA REVISÃO 

 

O presente contrato poderá ser revisto, nos termos do Art. 65, da Lei n º 8.666/93. 

 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1 - Entregar os materiais de acordo com as especificações constantes do Anexo I (Termo de 

Referência) do Edital do PREGÃO ELETRONICO nº 22/2020 e em consonância com a proposta 

apresentada na Divisão de Suprimentos e Serviços da Prefeitura Municipal de Brasil Novo, no horário 

das 8:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, no prazo de 10 (dez) dias, sem custo adicional, após o 

recebimento da nota de empenho e autorização de retirada, sendo devolvido o objeto que não atender 

as necessidades da administração; 

 

8.2 - Fazer acompanhar, quando da entrega dos materiais, a respectiva nota fiscal, na qual deve haver 

referência ao processo licitatório e a respectiva nota de empenho da despesa, na qual deverá constar o 

objeto da presente ata com seus valores correspondentes; 

 

8.3 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto desta ata em que se 

verificar vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da 

notificação para tal; 

 

8.4 - Quando necessária a saída do material a ser reparado ou substituído na sede da(s) 

FORNECEDORA(S), as mesmas ficarão obrigadas a providenciar a retirada e devolução do mesmo 

sem qualquer custo adicional para a PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO;  

 

8.5 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BRASIL NOVO ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos prepostos, 

se for o caso, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

 

8.6 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificações 

exigidas na licitação do PREGÃO ELETRONICO nº 22/2020. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO. 

 

9.1 - Promover a fiscalização dos materiais objeto desta Ata, quanto ao aspecto quantitativo e 

qualitativo, a serem fornecido e entregue pelo FORNECEDOR; 

 

9.2 - Registrar os defeitos, falhas e/ou imperfeições, detectadas e imediatamente comunicar o 

FORNECEDOR; 

 

9.3 - Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo FORNECEDOR; 

 

9.4 - Remeter o FORNECEDOR a nota de empenho e autorização de retirada via FAX, email ou 

através de correspondência com ou sem AR; 

 

9.5 - Conduzir eventuais procedimentos administrativos de negociação de preços registrados, para fins 

de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades por descumprimento ao 

pactuado neste termo; 

 

9.6 - Efetuar pagamento a FORNECEDOR de acordo com a forma e prazo estabelecidos na Cláusula 

Segunda deste instrumento; 
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9.7 - Fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitado, desde que atendidas às obrigações 

contratuais. 

 

10 - DA RESPONSABILIDADE POR ENCARGOS 

 

10.1 - A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes, direta ou indiretamente, da execução do presente contrato e ainda por multas 

que vierem a ser aplicadas por infração aos dispositivos legais, regulamentares e contratuais, por parte 

da CONTRATADA, ou em virtude de qualquer ato ou omissão de seus prepostos subcontratados. 

 

10.2 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos especificados nesta 

cláusula, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a apropriação do resultado alcançado. 

 

11- DA FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO: 

 

11.1 - O acompanhamento da execução desse Contrato ficará a cargo da PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ........................... – SECRETARIA MUNICIPAL DE ................... Contratante, mediante nomeação 

de servidor especialmente designado para este fim, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

 

11.1.1 – Os servidores designados anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução deste Contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de: 

 

I. fiscalizar e atestar o fornecimento, de modo que sejam cumpridas integralmente as 

condições estabelecidas neste Contrato; 

 

II. comunicar eventuais falhas no fornecimento, cabendo à CONTRATADA adotas as 

providências necessárias; 

 

III. garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos 

relevantes relacionados com o fornecimento; 

 

IV. emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do 

contrato, em especial aplicações de sanções e alterações do mesmo; 

 

11.1.2 - A fiscalização exercida pela CONTRATADA não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 

CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual 

 

12 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
 

12.1 - Executado o objeto contratual, será ele recebido em conformidade com as disposições contidas 

no Art. 73, I, da Lei nº 8.666/93. 

 

12.2 - O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo 

com as condições contratuais. 

 

13 - DA RESCISÃO 

 

Constituem motivo para a rescisão do presente contrato as hipóteses previstas no Art. 78, da Lei nº 

8.666/93. 

 

14 - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE EM CASO DE RESCISÃO 
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Na hipótese de rescisão administrativa do presente contrato, a CONTRATADA reconhece, de logo, o 

direito do CONTRATANTE de adotar, no que couber, a seu exclusivo critério, as medidas prevista 

no Art. 80, da Lei nº 8.666/93. 

 

15 - DAS SANÇÕES 

 

15.1 - Art. 7º da Lei n.º10.520/2002 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua 

proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida neste Edital, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar no fornecimento do material, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 

ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Brasil 

Novo, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

15.1.1 - Arts. 86 e 87 da Lei n.º 8.666/1993: 

15.1.1.1 advertência por escrito; 

15.1.1.2 multas: 

 

15.1.1.2.1 multa de mora – nos percentuais abaixo, cobrada por dia de atraso após decorrido os prazos 

de execução fixados no instrumento convocatório/contratual; que será calculada sobre o valor global 

do registro, até o limite máximo de 20 (vinte) horas: 

 

a) 0,3% (zero vírgula três por cento) por hora de atraso, da 1.ª (primeira) à 5.ª (quinta) hora; 

b) 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por hora de atraso, da 6.ª (sexta) à 10.ª (décima) hora; 

c) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por hora de atraso, da 11.ª (décima-primeira) à 20.ª (vigésima) 

hora. 

 

15.1.1.2.2 Inexecução parcial – multa no percentual de 10% (dez por cento), que será calculada sobre o 

valor global do registro, cobrada pelo atraso superior a 20 horas, podendo, a critério da Administração, 

não mais ser aceito o fornecimento; 

 

15.1.1.2.3 Inexecução total – multa no percentual de 15% (quinze por cento), calculada sobre o valor 

global do registro. 

 

15.1.1.3 suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública Municipal, até o prazo máximo previsto na legislação em vigor; 

 

15.1.1.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

na letra “15.1.1.3”; 

 

15.2 As sanções previstas nas letras “15.1.1.1”, “15.1.1.3” e “15.1.1.4”, poderão ser aplicadas 

juntamente com a da letra “15.1.1.2”, facultada a defesa prévia do interessado. 

 

15.3 Se houver aplicação de multa, esta será descontada de qualquer fatura ou crédito existente na 

Prefeitura Municipal de Brasil Novo – Pará, em nome da CONTRATADA e, caso seja a mesma de 

valor superior ao crédito existente, a diferença ser cobrada administrativa ou judicialmente. 

 

15.4 As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa licitante de ser 

acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto ao 

CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas. 
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15.5 Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso no fornecimento decorrer de caso fortuito 

ou motivo de força maior. 

 

15.6 Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade 

superior àquela que aplicou a sanção. 

 

16 - DA LICITAÇÃO 

 

Para a presente contratação, foi realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO –

registrado sob o nº 22/2020. 

 

17 - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA 
 

A CONTRATADA declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente habilitada à 

assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante a execução do 

contrato, todas as condições de qualificação, habilitação e idoneidade necessárias ao perfeito 

cumprimento do seu objeto. 

 

18 - DO FORO 

 

As partes elegem o foro da Comarca de Brasil Novo/PA, com renúncia a qualquer outro, para dirimir 

dúvida ou questões não resolvidas administrativamente. 

 

E por estarem, assim, justas e contratadas, firmam as partes o presente contrato em 03 

(três) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais. 

 

Brasil Novo/PA, ..... de  ...................  2020. 

 

__________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Secretário(a) Municipal de ............... 

CONTRATANTE 
__________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 

 

___________________________ 

 

__________________________ 
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ANEXO III -MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ________ 

Prezados Senhores, 

 

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços de Aquisição de Óleo Diesel Comum para 

abastecimento de equipamentos de Terraplanagem, visando o restabelecimento da trafegabilidade com 

a recuperação da estrada Vicinal 23. Conforme termo de convenio nº 050/2019, celebrado com a 

Secretaria de Estado de Transporte - SETRAN/PA, para para manutenção das atividades da Prefeitura 

Municipal de Brasil Novo e demais fundos pelo  preço  global  de  R$ ( _________________ ), nos 

termos do Edital e seus Anexos. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD MARCA 
PREÇO 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01       
02       

 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 

abertura da licitação. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 

Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de 

Referência. Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, 

fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, 

impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem 

quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente 

concedidos. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo 

determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

 

Razão Social: _________________________CNPJ/MF: __________________________ 
Endereço: __________________________________  Tel./Fax:  ____________________ 
CEP:_____________________Cidade:_____________________  UF:    ___  _ 
Banco:                       Agência______________c/c:__________ e-mail:_______________ 

 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:  

Nome: __________________________________________________________________ 

Endereço:  CEP:    

Cidade:   UF:   

CPF/MF:   Cargo/Função: ____________ 

RG nº:  ____________________      Expedido por:     

Naturalidade: Nacionalidade:________________________  

Localidade,  de   de  . 
e-mail:   
 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 
OBSERVAÇÕES: 

1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

COMPRASGOVERNAMENTAIS – CATMAT/CATSERV e as especificações constantes do 

Anexo I - Termo de Referência deste Edital prevalecerão às últimas. 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ____________________ 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____________________    

 

 

 

Prezados Senhores, 

  (nome   e   qualificação do  representante)  , como representante devidamente 

constituído   da   empresa   ______(nome da  empresa/CNPJ)  ,  sito  a_______________, 

doravante denominado Licitante, para os fins disposto no item _______do Edital _________, 

DECLARA, sob as penas da lei, em especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro que: 

 
a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa (nome da 

empresa ____________________________, CNPJ ___________ , e que o conteúdo da referida 
proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do certame em referência, por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido 

de qualquer outro participante potencial ou de fato do certame, por qualquer meio ou qualquer 

pessoa; 

c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato, no que diz respeito a participação ou não no 

presente certame; 

d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente 

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da 

adjudicação do objeto do referido certame; 

e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente 

informado ou discutido com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com a pregoeira ou 

representante ou funcionário da PREFEITURA  Responsável pela licitação, antes da abertura 

oficial das propostas; 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

                 Localidade,  de  de  . 

 

 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO V - CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

À PREFEITURA  MUNICIPAL DE _____________________ 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº  ______________________  

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

Em cumprimento aos ditames editalícios, utilizamo-nos da presente para submeter à 

apreciação de V.Sas. os documentos abaixo discriminados, necessários para a licitação 

referenciada: 

 

(DESCREVER OS DOCUMENTOS) 

 

Declaramos, ainda, que nossa empresa encontra-se cadastrada junto ao Sicaf (se for o 

caso), conforme exigências do Edital. 

Em cumprimento aos ditames editalícios, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a 

inexistência de fato impeditivo de participação, e que temos pleno conhecimento de todos os 

aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes 

do Edital e seus Anexos. 

Declaramos sob pena da lei, que nossos diretores; responsáveis legais ou técnicos; 

membros do conselho técnicos, consultivo, deliberativo ou administrativo; ou sócios, não são 

empregados ou ocupantes de cargo comissionado da PREFEITURA  ordenadora bem como nossa 

Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital da Licitação em 

epígrafe. 

Declaramos, ainda, não possuir em nosso quadro de pessoal empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de menores de 16 (dezesseis) anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos 

do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 20, de 1998). 

 

  Na oportunidade,  credenciamos  junto à PREFEITURA  ordenadora  o Sr._________, 

representante da empresa, Carteira de Identidade  nº____,  Órgão  Expedidor ____________ , CPF 

nº___________, endereço _____________, E-mail ______________ , fone (  )  ,  fax 

nº (  )  , para interpor recursos quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e 

documentos e, enfim, praticar os demais atos no processo licitatório. 

Localidade,  de  de  . 

 

 

 

 

 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

À PREFEITURA  MUNICIPAL DE___________________________ 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº  ___________________________  

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

_______________(nome  da  empresa)          , inscrita no CNPJ  nº_________________________    

por intermédio  de  seu  representante  legal  o  (a) Sr.(a) __________________portador (a) da 

Carteira de identidade   nº_______________e   de   CPF   nº______________  DECLARA,   para   

fins   do  disposto   no   Edital do  Pregão Eletrônico   nº ____________, sob as sanções 

administrativas e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, e considerada: 

 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

( .................. ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II,art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

DECLARA ainda que a Empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 

3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

(Localidade) _________________de  de__________ 

 

 

 

 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

Obs: A declaração acima deverá se assinalada com “X”, ratificando-se a condição jurídica da 

empresa licitante 
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